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Salário mínimo

R$ 1.518

Dólar
Na quarta-feira Últimos 

R$ 5,946 
(- 1,40%)

16/janeiro 6,053

17/janeiro                                  6,065

20/janeiro 6,041

21/janeiro 6,003

Bolsas
Na quarta-feira

-0,3%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

     17/1           20/1 21/1 22/1

122.350 122.972

+ 0,3%
Nova York

Euro

R$ 6,195

Comercial, venda 
na quarta-feira

CDB

12,90%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Agosto/2024 - 0,02
Setembro/2024             0,44
Outubro/2024 0,53
Novembro/2024 0,39
Dezembro/2024 0,52

Ao ano

CDI

12,15%

CONJUNTURA

Governo tropeça com 
preço de alimentos 

Ministro fala em “conjunto de intervenções”, mas depois se corrige. Setor defende redução de impostos e ações contra desperdício 

O 
governo federal está em 
busca de uma solução 
ágil para conter a alta 
nos preços dos alimen-

tos nos mercados. Conforme o 
Correio mostrou ontem, com a 
pressão da inflação, itens bási-
cos da alimentação dos brasi-
leiros, como arroz, feijão, leite e 
carne, têm registrado aumentos 
significativos nos últimos meses. 
O ministro-chefe da Casa Civil, 
Rui Costa, afirmou, ontem, que 
o governo federal tomará medi-
das para reduzir o preço dos ali-
mentos. Segundo ele, a gestão vai 
adotar ações sugeridas pelas re-
des de supermercados, além de 
buscar produtores e ministérios 
para discutir o tema.

Conforme dados do Índice de 
Preços ao Consu-
midor Amplo (IP-
CA), que mede a in-
flação oficial, o pre-
ço dos alimentos fi-
cou 8,23% mais ca-
ro no acumulado 
de 2024, acima dos 
4,83% do índice ge-
ral. Isso preocupa 
o governo, já que 
impacta o bolso da 
população, princi-
palmente os mais 
pobres, e gera in-
satisfação do prin-
cipal eleitorado do 
petista. “A princí-
pio, nós vamos fa-
zer algumas reu-
niões com o minis-
tro da Agricultura, 
com o ministro do 
Desenvolvimento 
Agrário, que pega as pequenas 
propriedades, e o Ministério da 
Fazenda, para a gente buscar um 
conjunto de intervenções que si-
nalizem para um barateamen-
to dos alimentos”, declarou Rui 
Costa no programa Bom dia, mi-

nistro, da estatal Empresa Brasil 
de Comunicação (EBC).

O uso do termo “conjunto de 
intervenções” pelo ministro, po-
rém, despertou temores sobre 
a adoção de ações diretas para 
forçar uma redução de preços, 
como tabelamento ou congela-
mento, que não deram certo no 
passado e geraram hiperinfla-
ção que só foi debelada com o 
Plano Real, em 1994. O governo, 

porém, negou essa possibilida-
de após a repercussão negativa 
da fala do ministro. “A Casa Ci-
vil informa que não está em dis-
cussão intervenção de forma ar-
tificial para reduzir preço dos ali-
mentos”, disse a nota divulgada 
pela pasta. “Ainda não é possí-
vel avançar no detalhamento de 
tais medidas antes da realização 
das reuniões que irão tratar do 
assunto”, acrescentou. À noite, 
o ministro ainda deu entrevista 
à CNN e reforçou que o governo 
“trabalhará em medidas para ba-
ratear principais alimentos sem 
queda artificial de preços”. 

Na reunião ministerial de se-
gunda-feira, o presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva (PT) cobrou de 
seus auxiliares uma solução rápida 
para a inflação dos alimentos. “To-
do ministro sabe que o alimento 
está caro, e é tarefa nossa garantir 

que o alimento che-
gue na mesa do po-
vo trabalhador, da 
dona de casa”, en-
fatizou o chefe do 
Executivo.

Costa atribuiu 
a alta nos preços a 
questões climáticas, 
como as enchen-
tes no Rio Grande 
do Sul, que destruí-
ram parcela consi-
derável da produ-
ção de arroz. De fa-
to, eventos extre-
mos foram a princi-
pal causa, com im-
pacto na produção 
de café, carne, lei-
te, frutas, dentre ou-
tros produtos, mas 
há outros motivos. O 
desequilíbrio fiscal, 

por exemplo, tem elevado a des-
confiança do mercado e dado um 
trabalho extra para o Banco Cen-
tral, que não conseguiu entregar a 
inflação abaixo do limite da meta, 
de 4,50%, no ano passado, e não de-
verá cumprir novamente neste ano, 
pelas atuais projeções.

O ministro contou que as redes 
de supermercados sugeriram algu-
mas medidas e o governo vai im-
plementá-las no primeiro bimestre 
deste ano. “Vamos, a partir dessas 
primeiras reuniões, ouvindo tam-
bém os produtores, buscar medi-
das que consigam reduzir o preço 
dos alimentos”, disse. Ele ainda dis-
se esperar que, com a safra de 2025, 
vários alimentos devem ficar mais 
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baratos. Mas, na entrevista à CNN, 
descartou a proposta das redes de 
venda de produtos não-perecíveis 
com data de validade vencida. 

Para Carlos Braga Monteiro, 

CEO do Grupo Studio, o Execu-
tivo também enfrenta obstácu-
los em seu plano de recupera-
ção econômica, pois os juros es-
tão mais altos, encarecendo o 

O fantasma da inadimplência 
alcançou mais famílias brasileiras 
no ano passado, que ainda convi-
vem com uma alta taxa de endivi-
damento. Em dezembro de 2024, 
29,3% da população tinham dívi-
das em atraso, enquanto que, no 
mesmo mês do ano anterior, essa 
taxa era de 28,8%. Os dados foram 
publicados ontem pela Confede-
ração Nacional de Comércio de 
Bens, Serviços e Turismo (CNC) na 
Pesquisa de Endividamento e Ina-
dimplência do Consumidor (Peic).

Apesar do aumento da ina-
dimplência, o número de famí-
lias endividadas — que não ne-
cessariamente possuem débi-
tos em atraso — teve recuo na 
comparação entre os dois anos. 
Em dezembro de 2023, essa taxa 

era de 77,6%, enquanto que, no 
mês passado, a mesma taxa fi-
cou em 76,7%, o que representa 
queda de 0,9 pontos percentuais 
na mesma base de comparação. 
De acordo com a CNC, a redu-
ção do endividamento pode ser 
atribuída a uma cautela maior 
dos brasileiros diante do cená-
rio econômico com elevação da 
taxa básica da economia (Selic), 
atualmente em 12,25% ao ano, e 
da perspectiva de que a inflação 
ainda seguirá acima do teto da 
meta, de 4,50%. Com isso, o aces-
so ao crédito fica mais difícil e o 
custo mais elevado.

“A inadimplência é um reflexo 
do impacto desproporcional des-
ses fatores sobre as famílias de 
baixa renda, que enfrentam juros 
elevados e renda limitada para ab-
sorver o aumento dos preços. É 

fundamental promover um am-
biente econômico estável e políti-
cas que ampliem a capacidade de 
consumo”, avaliou o presidente da 
CNC, José Roberto Tadros. 

Mais afetados

A pesquisa também mostra que 
os mais pobres também são os 
mais afetados pelo maior custo 
do crédito. Quatro em cada cinco 
famílias (80,5%) que recebem até 
três salários mínimos possuíam 
alguma dívida em aberto no mês 
passado. A nível de comparação, 
nas famílias que a renda varia en-
tre 5 a 10 salários mínimos, o per-
centual foi de 72,4%.

A diferença, no entanto, é ain-
da maior ao analisar apenas as 
famílias inadimplentes. Entre as 
que recebem até três salários, 

37,8% possuíam dívidas em atra-
so, enquanto que as que ganham 
de 5 a 10 pisos mensais, a taxa era 
de 21,7%. Já nos núcleos familia-
res com renda total superior a 10 
salários mínimos, a porcentagem 
de inadimplentes no fim de 2024 
não ultrapassou 15%. 

Para o economista-chefe da 
CNC, Felipe Tavares, o cenário 
para este ano é ainda mais desa-
fiador, diante da perspectiva de 
inflação e juros ainda mais altos. 
“Isso tende a pressionar tanto a 
dinâmica do mercado quanto os 
custos das empresas, diminuin-
do a empregabilidade e afetan-
do a capacidade de pagamento 
de salários, de formação de ren-
da, e, por outro lado, encarecen-
do todo o custo da economia. En-
tão os preços tendem a se elevar”, 
ressaltou o especialista.

CNC: inadimplência sobe para 29,3%
 » RAPHAEL PATI

Apesar do Natal, famílias endividadas recuam para 76,7% em dezembro
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crédito e limitando investimen-
tos privados. “Nesse cenário, a 
condução de uma política fis-
cal responsável será crucial para 
equilibrar o controle inflacioná-
rio com o estímulo ao crescimen-
to econômico”, disse.

Segundo o CEO da Equity Fund 
Group, João Kepler, a previsão da 
inflação acima do teto da meta 
neste ano preocupa o mercado fi-
nanceiro. “Esse resultado é um si-
nal claro de que as pressões infla-
cionárias persistem e afetam dire-
tamente o consumidor, corroendo 
o poder de compra e aumentando 
o custo de vida.”

Propostas

A Associação Brasileira de Su-
permercados (Abras) mostrou-se 
disposta a colaborar com o go-
verno federal para enfrentar os 
desafios econômicos do Brasil, 
com foco na redução dos custos 
de vida, promoção da segurança 
alimentar e fortalecimento do 

varejo alimentar, um dos princi-
pais geradores de empregos no 
país. As propostas foram deta-
lhadas ao presidente Lula, no fim 
do ano passado, e incluem ações 
concretas para baratear alimen-
tos e controlar a inflação.  

Em consonância com a decla-
ração recente do ministro-che-
fe da Casa Civil, que destacou a 
prioridade do governo em tornar 
os alimentos mais acessíveis, a 
entidade reforçou a importân-
cia de medidas específicas pa-
ra aliviar a pressão inflacionária. 
Entre as principais propostas es-
tá a reestruturação do Programa 
de Alimentação do Trabalhador 
(PAT) por meio do PAT e-Social, 
em parceria com a Caixa Econô-
mica Federal, que poderia gerar 
uma economia de cerca de R$ 10 
bilhões anuais. 

O presidente da Abras, João 
Galassi, destacou a abrangência 
das propostas. “As medidas que 
apresentamos podem gerar um 
impacto significativo no controle 
da inflação, na criação de empre-
gos e na construção de uma eco-
nomia mais justa e sustentável. 
Com o apoio do governo, acredi-
tamos que essas ações beneficia-
rão diretamente às famílias, es-
pecialmente as de baixa renda.”  

Em nota, a Abras celebrou a 
recente sanção da reforma tri-
butária, que criou a Cesta Bási-
ca Nacional de Alimentos livre 
de impostos. A entidade acre-
dita que essa medida será um 
divisor de águas na redução do 
custo dos alimentos essenciais 
e no alívio financeiro das famí-
lias brasileiras. “A desoneração 
da cesta básica é um avanço 
histórico que vai aliviar o orça-
mento dos brasileiros. Mas, pa-
ra tornar isso ainda mais eficaz, 
precisamos continuar promo-
vendo políticas que fortaleçam 
a cadeia produtiva e o varejo”, 
afirmou Galassi. “Acreditamos 
que as ações propostas, se ado-
tadas em conjunto com as polí-
ticas públicas já em curso, pode-
rão trazer resultados expressivos 
no controle da inflação e na me-
lhoria da qualidade de vida dos 
brasileiros”, acrescentou.  Com 
essas medidas, a associação es-
pera criar um ambiente mais fa-
vorável para as famílias enfren-
tarem os desafios econômicos, 
ao mesmo tempo em que pro-
move o crescimento sustentá-
vel do varejo alimentar.

Rui Costa disse que novas medidas serão adotadas até fevereiro
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Vamos fazer 
algumas 
reuniões para 
a gente buscar 
um conjunto de 
intervenções 
que sinalizem 
para um 
barateamento 
dos alimentos”

Rui Costa, ministro 

da Casa Civil


